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	Prefeitura Municipal de Porteiras
Governo Municipal
CNPJ n° 07.654.114/0001-02




PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO

(CONTRATAÇÃO DIRETA)

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2024.01.04.1
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 305 de 08 de março de 2023 e demais legislações aplicáveis.

OBJETO: Contratação de serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE, conforme especificações constantes no Instrumento Convocatório.

Porteiras - CE
A U T U A Ç Ã O

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 2024.01.04.1
ORIGEM: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto.

OBJETO: Contratação de serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE.

A U T U A Ç Ã O

Hoje, nesta cidade, na sala do Setor de Licitações, autuo o Procedimento de Dispensa de Licitação que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, _______________, Franceilda Tavares de Santos, Agente de Contratação, o subscrevo.

Porteiras/CE, 04 de Janeiro de 2024.

............................................................................

Franceilda Tavares dos Santos

Agente de Contratação 

Portaria nº 145/2021/GAPREV

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto
SOLICITAÇÃO 

Porteiras/CE, 03 de Janeiro de 2024.

Ao(À) Senhor(a)

Franceilda Tavares dos Santos

Agente de Contratação

Vimos pela presente, solicitar o desencadeamento nos termos do inciso II do Art. 75, da Lei Federal nº 14.133/2021, caso haja concordância da Procuradoria Jurídica do Município quanto aos aspectos legais, para o processo de Dispensa de Licitação que objetiva a Contratação de serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE.

NECESSIDADE/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A contratação decorre da necessidade de disponibilidade de prestador de serviço para entrega de correspondências, documentos e pequenas encomenda, preparação de cargas para embarque, transporte de  mercadorias e volumes interna e externamente, remanejamento de móveis, dentre outros materiais necessários para a organização de ambientes designados pela contratante necessários para o desenvolvimentos  das funções de competência da secretaria solicitante e de interesse público. 

Considerando que a contratação dos serviços objeto do presente, deve-se observar o critério de julgamento objetivo das propostas, selecionando a que for mais vantajosa para a administração, correspondente a de menor preço global.

Considerando que um procedimento licitatório é desnecessário, pois se tem, neste caso, hipótese de dispensa de licitação, com espeque no art. 75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/21.

Considerando por fim, que a contratação pretendida, atenderá o princípio da eficiência, da legalidade como também da finalidade Pública.

Todavia, encaminhamos Documento de Formalidade de Demanda – DFD, bem como levantamento de custos (pesquisas de mercado) realizadas pelo Município, através do Setor competente para agilizar no Aviso de Dispensa, Termo de Referência e seus anexos do processo administrativo e sua publicação.

Ademais, a referida contratação será precedida de divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial do Município, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, inclusive das pessoa física s que já apresentaram orçamentos, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, nos termos do art. 75, § 3º, da Lei n. 14.133/2021.

No azo renovamos nossos votos de estima e amizade.

Atenciosamente, 

________________________________________

Eliana Alberto de Figueiredo Alves
Ordenador(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo presente instrumento, encaminha-se à consideração do(a) Secretária(o) Municipal abaixo assinado, Documento de Formalização da Demanda – DFD para aquisição/contratação de serviços:

	SETOR REQUISITANTE:

	Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto

	Responsável pela formalização da demanda: 
	Função

	Eliana Alberto de Figueiredo Alves
	Secretário(a) Municipal

	E-mail: 
	Telefone: (88) 3557-1254


1 - Justificativa da necessidade da contratação

1.1. Identificação da demanda

1.1.1. O objeto do presente processo administrativo é a Contratação de serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE.

1.2. Justificativa da necessidade

1.2.1. A contratação decorre da necessidade de disponibilidade de prestador de serviço para entrega de correspondências, documentos e pequenas encomenda, preparação de cargas para embarque, transporte de  mercadorias e volumes interna e externamente, remanejamento de móveis, dentre outros materiais necessários para a organização de ambientes designados pela contratante necessários para o desenvolvimentos  das funções de competência da secretaria solicitante e de interesse público.

2. Quantidade de serviço a ser contratada

2.1. Em face da necessidade da futura Contratação de serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE, solicito, pelo presente, pesquisa de preços, bem como o relatório final de valor, a fim de instruir o processo no tocante ao preço referencial, para a aquisição/prestação dos serviços abaixo especificados.


	Item
	Especificação
	Unidade
	Quantidade

	001
	Serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE
	MÊS
	12




2.2 - Detalhamento do Objeto:

2.2.1 - Os serviços de entrega de correspondências, documentos e pequenas encomendas serão efetivados diretamente ao destinatário ou pessoa habilitada a receber, conforme designação da contratante definido  no próprio objeto a ser entregue;

2.2.2 - O(a) contratado(a) deverá coletar e entregar documentos, encomendas ou materiais, roteirizando os trajetos de acordo com as prioridades e horários de funcionamento da contratante;

2.2.3 - O presente serviço abrange a preparação de cargas para embarque, transporte de  mercadorias e volumes interna e externamente, remanejamento de móveis, dentre outros materiais necessários para a organização de ambientes designados pela contratante necessários para o desenvolvimentos  das funções de competência da respectiva unidade administrativa e de atividades de interesse público;

2.2.4 - Os serviços deverão ser prestados de segunda-feira a sexta, nos horários de funcionamento da Unidade Contratante, conforme autorização desta, salvo eventuais necessidades imprevisíveis/superveniente de interesse público. 

3. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços

3.1. Considerando as fases de instrução do processo, tais como realização de pesquisas de preços, planejamento da Contratação, seleção do fornecedor, estima-se que o fornecimento/execução é para ocorrer ao longo do ano de 2024, logo após assinatura do contrato.

Porteiras/CE, 28 de dezembro de 20230.

_______________________________

Eliana Alberto de Figueiredo Alves
Ordenador(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto
Junto aos autos as Pesquisas de Mercado enviadas a esta Comissão de Licitação, por intermédio da(s) Secretaria(s) solicitante(s). 

Data: 03 de Janeiro de 2024.

Franceilda Tavares dos Santos

Presidente da Comissão de Licitação

COMPROVANTE(S) DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

Dispensa nº 2024.01.04.1
SOLICITAÇÃO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Porteiras/CE, 10 de janeiro de 2024.

Ao(A) Sr.(a) Representante Legal  

ERALDO SOUSA LINO 



                         Sr.(a) Representante,                        

                         A Prefeitura Municipal de Porteiras, por intermédio do Agente de Contratação, vem SOLICITAR a pessoa física ERALDO SOUSA LINO, apresentação dos documentos de habilitação, exigidos no item 8 do Termo de Referência, onde a mesma foi selecionada por ter apresentado o menor preço, cumprindo o exigido no Art. 72 incisos VI e VII da Lei Federal nº 14.133/2021.
O(A) representante da pessoa física  citada deverá proceder com o encaminhamento dos referidos documentos no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento desta, através do e-mail www.licitacoes@porteiras.ce.gov.br.

_______________________________

Franceilda Tavares dos Santos

Agente de Contratação

Junto aos autos a documentação da Pessoa física  que ofertou o melhor e mais vantajoso preço.

Data: 10 de janeiro  de 2024.
Franceilda Tavares dos Santos

Agente de Contratação

COMUNICAÇÃO INTERNA

À Assessoria Jurídica do Município.

Venho, através desta, solicitar parecer acerca de Contratação de serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE, por meio de Dispensa de Licitação, conforme solicitado pelo(a) Exmo(a). Ordenador(a) de Despesas da(o) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, nos termos do Art. 75, Inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021.

Porteiras/CE, 11 de Janeiro de 2024
.

............................................................................

Franceilda Tavares dos Santos

Agente de Contratação 

Portaria nº 145/2021/GAPREV

MERGEFIELD RespMEMORANDO 

DO: AGENTE DE CONTRATAÇÃO.

PARA: SENHOR(A) ORDENADOR(A) DA DESPESA.

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO.

Porteiras/CE, 11 de Janeiro de 2024
Senhor(a) Ordenador(a),

Pelo presente solicitamos de V.Sa., se digne autorizar, a realizar processo de Dispensa de Licitação para a Contratação de serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE, enquadrando-se assim na hipótese de dispensa de licitação com supedâneo no art. 75, Inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021MERGEFIELD Secretaria, haja vista que tal hipótese será objeto de análise pela Assessoria Jurídica do Município, para emissão de parecer.

A despesa total está estimada em até R$ 16.800,00 (dezesseis mil oitocentos  reais), e deverá ser classificada na seguinte Dotação Orçamentária:


	Órgão
	Unid. Orç.
	Projeto/Atividade
	Elemento de Despesa

	05
	01
	12.361.0022.2.015.0000
	33903600




Atenciosamente,

________________________________

Franceilda Tavares dos Santos

Agente de Contratação 

Portaria nº 145/2021/GAPREV

AUTORIZO EM: 11/01/2024.

_________________________________________

Eliana Alberto de Figueiredo Alves
Ordenador(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto
DISPONIBILIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS

(Lei de Responsabilidade Fiscal)

Ao(À)

Sr(a). Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de Porteiras
NESTA.

Em atendimento ao solicitado e ao disposto no art. 16 da Lei Complementar n. 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, e, por fim, com supedâneo no disposto no art. artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021, consoante ao que consta da instrução do presente processo, DECLARO possuir Dotação Orçamentária suficiente para a cobertura da despesa que se pretende realizar, conforme objeto, valor e rubrica orçamentária

Porteiras/CE, 11 de Janeiro de 2024.

Atenciosamente,

................................................

José Nilson Correia Ursulino
                  Secretário Municipal de Finanças

PARECER JURÍDICO

Solicitante: Agente de Contratação.

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico para contratação direta nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021.

RELATÓRIO 

A Sra. Franceilda Tavares dos Santos, Agente de Contratação do Município de Porteiras, solicita Parecer Jurídico sobre a legalidade da contratação da pessoa física  ERALDO SOUSA LINO, inscrita no CPF nº. 632.647.063-34, para Contratação de serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE, pelo valor global de R$ 16.800,00 (dezesseis mil oitocentos  reais) de forma direta, com fundamento no art. 75, inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021- Nova Lei de Licitações.

É o relatório. Passo ao parecer.

DA FUNDAMENTAÇÃO

DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº. 14.133/2021

O Município de Porteiras, já regulamentou a lei 14.133/2021, através de Decreto Municipal nº 305/2023, de 08 de março de 2023, portanto já está apto para usar a nova lei, com isso a supra contratação encontra-se fundamentada na Lei Federal nº 14.133/2021.

Diante o exposto, não restam dúvidas sobre a possibilidade de aplicação da Lei Federal nº. 14.133/2021 para realizar os processos licitatórios e contratação direta de forma imediata.

DA CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nos termos do art. 75, inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021 é dispensável a realização de processo licitatório, podendo realizar a contratação direta de serviços comuns e compras no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), in verbis:

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; (Decreto nº 11.871 de 29/12/2023).

Consta nos autos do processo: 

I) - Ampla pesquisa de mercado realizada pelo Setor de Compras; 

II) - A pessoa física  escolhida apresentou o menor valor para realizar os serviços; 

III) - o valor global orçado para execução do objeto é inferior ao limite permitido para a referida forma de contratação.

A priori é possível a contratação de forma direta, uma vez que o serviço e o valor orçado estão enquadrados na hipótese do art. 75, inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021, entretanto é necessário verificar também a formalidade exigida no art. 72 da Lei Federal nº. 14.133/2021 para poder realizar a contratação direta. Passo a análise:

Os autos do processo estão devidamente instruídos com os seguintes documentos:

I). Pedido de contratação do serviço e com o respectivo Termo de Referência dos serviços, Documento de Formalizando de Demanda, conforme exigido no art. 72, inciso I da Lei Federal nº. 14.133/2021.

II). Termo de Referência, onde constam os serviços, e o prazo para execução; constam também nos autos do processo os orçamentos elaborados pelo Setor Competente, assim estimando a despesa para execução, conforme exigido no art. 72, inciso II da Lei Federal nº. 14.133/2021.

III). Dotação orçamentária por onde correrão as despesas com a contratação do serviço, cumprindo o Art. 72, inciso IV da Lei Federal nº. 14.133/2021.

IV). Consta a pesquisa de preços realizada pelo Setor de Compras, onde a pessoa física  escolhida para executar os serviços foi selecionada por ter apresentado o menor preço, cumprindo o exigido no Art. 72 incisos VI e VII da Lei Federal nº 14.133/2021.

Por último, verifico estar presente o interesse público na Contratação em pauta.

DO CONTRATO

Ao analisar a Minuta de Contrato, verifico que constam os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do processo da contratação direta e a sujeição dos contratantes às normas da Lei Federal nº. 14.133/2021 e às cláusulas contratuais.

Verifiquei também a existência de cláusulas que dispõem sobre o preço e as condições de pagamento, a periodicidade do pagamento, o crédito pelo qual correrá a despesa, a data-base e a periodicidade de reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária.

Consta com clareza e precisão as condições para execução do contrato, cláusulas que definem os direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, casos de extinção e alteração do contrato.

Portanto, a referida Minuta de Contrato, atendeu todos os dispositivos da Lei n. 14.133/22021, assim decidi emitir parecer aprovando a presente Minuta.

DO AVISO (PUBLICAÇÃO) 

No supra processo foi devidamente cumprido a exigência de divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, sendo publicado no site oficial do Município e no Mural da Prefeitura (Quadro de Avisos e Publicações), obedecendo o que reza a lei Federal nº 14.133/2021.

DA SELEÇAO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA

Após a pesquisa de preço e a publicação do aviso de interesse da administração pública em contratação direta do objeto deste procedimento, então o Agente de Contratação buscou selecionar a melhor proposta possível com observância no princípio da isonomia, portanto a contratação foi ao melhor possível, nas circunstâncias existentes e identificadas pela autoridade competente, conforme se vê acerca de condições do mercado e da capacitação do particular escolhido.

CONCLUSÃO

Diante o exposto, entendo que a contratação da pessoa física  ERALDO SOUSA LINO, inscrita no CPF nº. 632.647.063-34, para Contratação de serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE, pode ser realizada de forma direta, conforme art. 75, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021, uma vez que cumpriu o requisito material e formal para que se contrate o presente serviço. 

Este é o nosso parecer. S.M.J.

Porteiras/CE, 11 de Janeiro de 2024.

....................................................................................

Amanda Angelim de Santana
ASSESSORIA JURÍDICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO

Dispensa de Licitação n° 2024.01.04.1
O MUNICÍPIO DE PORTEIRAS, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 07.654.114/0001-02, através da(o) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, neste ato representado(a) por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a). Eliana Alberto de Figueiredo Alves, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que nesta data, na sala de reuniões, na Sede da Prefeitura Municipal, no endereço Rua Mestre Zuca, nº 16, Centro, Porteiras - CE. Vem apresentar justificativa de Dispensa de Licitação, tudo de acordo com a Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

A regra geral vigente no arcabouço jurídico pátrio, é que a contratação pública deve ser precedida de licitação pública, assim a redação do art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB/1988, não deixa dúvidas quanto ao acima exposto, entretanto, o próprio art. 37, inciso XXI, da CFB de 1988 diz que podem existir casos previstos na legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas as formalidades legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido é os artigos 72 e 75, inciso II combinado com o seu §3º, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme transcrição a seguir:

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei Federal nº 14.133/2021, iniciando um novo marco nas Licitações e contratos. 

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72, Lei Federal nº 14.133/2021.

LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No nosso caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no inciso II do artigo 75 da Lei Federal nº 14133/2021, enquadrando-se, como dispensa de licitação, com limite de valor.

Art. 75. É dispensável a licitação: 

[...]. 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros materiais e compras (atualizado pelo Decreto nº 11.871 de 29 de dezembro de 2023); 

[...]. 

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

DO OBJETO

Contratação de serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE.

DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A contratação decorre da necessidade de disponibilidade de prestador de serviço para entrega de correspondências, documentos e pequenas encomenda, preparação de cargas para embarque, transporte de  mercadorias e volumes interna e externamente, remanejamento de móveis, dentre outros materiais necessários para a organização de ambientes designados pela contratante necessários para o desenvolvimentos  das funções de competência da secretaria solicitante e de interesse público.

DA COTAÇÕES/PESQUISAS DE PREÇOS

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços praticados no mercado devido à natureza do Objeto do procedimento.

No processo em epígrafe, buscamos averiguar os valores praticados no mercado com pessoa física s com ramo de atividades pertinente, na forma do art. 23, inciso IV da Lei Federal nº. 14.133/2021.

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente de dispensa de licitação, o qual deverá ser composto por no mínimo 3 (três) propostas validas.

DA JUSTIFICATIVA MERGEFIELD FavorecidoDOS PREÇOS

A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Público deve ser meta permanente de qualquer Administração. Como se sabe, tendo em vista que o objetivo dos procedimentos licitatórios é selecionar a proposta mais vantajosa à administração, e considerando o caráter excepcional das ressalvas de licitação, um dos requisitos indispensáveis à formalização desses processos é a justificativa do preço.

Todavia, o critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o termo de referência, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021.

De acordo com as diretrizes da lei de licitação nº 14.133/2021, a orientação é que mesmo no caso de dispensa dever ser obedecida à coleta de preços, conforme estabelecido no artigo 23 da referida lei. Após a realização da Sessão (Dispensa Eletrônica), foi escolhida a proposta mais vantajosa para a prestação de serviço, sendo ela a de menor preço, e que apresentou no processo os documentos de habilitação, quando convocado. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado e dentro do limite estabelecido no inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, devidamente atualizado pelo Decreto nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado em se tratando de serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei. 

DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

De acordo com a Lei Federal nº. 14.133/2021, após a cotação de preços e finalizado o prazo para apresentação de eventuais propostas, fora realizado Sessão verificado o menor preço, através de Dispensa de Licitação e adjudicando o serviço àquele que possuir o menor preço e habilitação jurídica, qualificação técnica, e regularidade fiscal.

Em análise aos presentes autos, observamos que foi realizada pesquisa de preço e que se obteve um valor menor dentro dos limites estabelecidos no artigo 75 da lei nº 14.133/2021, desta forma foi publicado no Site Oficial do Município em www.porteiras.ce.gov.br, aviso dispensa convocando interessados em prestar o serviço ora pretendido, no entanto, até a data limite estabelecida pela Administração, a pessoa física  ERALDO SOUSA LINO, devidamente inscrita no CPF nº 632.647.063-34, apresentou melhor proposta no valor global de R$ 16.800,00 (dezesseis mil oitocentos  reais), sendo posteriormente solicitado os documentos de habilitação. 

Diante disso, a escolha de contratar a pessoa física  acima descrita está vinculada ao menor preço global apresentado em sua proposta e a compatibilidade com o preço de mercado.

DA FONTE DE RECURSOS

Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda com a presente contratação encontram-se devidamente alocados no orçamento da(o) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto para o exercício, com a seguinte classificação:


	Órgão
	Unid. Orç.
	Projeto/Atividade
	Elemento de Despesa

	05
	01
	12.361.0022.2.015.0000
	33903600




DA DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O Agente de Contratação do Município de Porteiras, nomeado pela Portaria nº. 145/2021-GAPREV, de 22 de outubro de 2021, no uso de suas atribuições legais e considerando tudo o que consta deste processo Administrativo, vem emitir a presente declaração de Dispensa de Licitação, fundamentada no art. 75, Inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021, em favor da pessoa física  ERALDO SOUSA LINO.

Assim, vem comunicar o(a) Exmo(a). Ordenador(a) de Despesas da(o) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, a(o) Sr(a). Eliana Alberto de Figueiredo Alves, de todo teor da presente declaração, para que proceda, se de acordo, com a devida Autorização para contratação.

Porteiras/CE,12 de Janeiro de 2024.

_____________________________________

Franceilda Tavares dos Santos

Agente de Contratação

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

O(A) Ilmo(a). Sr(a). Eliana Alberto de Figueiredo Alves, Ordenador(a) de Despesas da(o) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, no uso de suas atribuições que lhe são conferidos pela lei:

CONSIDERANDO a necessidade de Contratação de serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE.

CONSIDERANDO a escolha da pessoa física  que ofertou o menor preço para execução do serviço em pauta.

CONSIDERANDO a existência do interesse público, recursos financeiros e orçamentários para contratação dos serviços para o exercício financeiro do ano 2024.

CONSIDERANDO o parecer jurídico pela legalidade da contratação direta nos termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021.

Autorizo a contratação da pessoa física  ERALDO SOUSA LINO, inscrita no CPF nº. 632.647.063-34, para execução do serviço/objeto citado, pelo valor global de R$ 16.800,00 (dezesseis mil oitocentos  reais).

Autorizo a contratação e sua publicação nos termos do art. 72, parágrafo único e art. 94 c/c art. 176, parágrafo único, inciso I, da Lei Federal nº. 14.133/2021.

Porteiras/CE, em  12 de Janeiro de 2024.

...........................................................

Eliana Alberto de Figueiredo Alves
Ordenador(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto
EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 2024.01.04.1
A(O) Ilma(o). Sr(a). Eliana Alberto de Figueiredo Alves, Ordenador(a) de Despesas da(o) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, no uso suas atribuições que lhe são conferidos por Lei, em cumprimento ao parágrafo único do art., 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, e considerando toda documentação, consta nos autos do processo administrativo Dispensa de Licitação nº 2024.01.04.1, em especial, o parecer jurídico, autorizo a contratação da Pessoa física  ERALDO SOUSA LINO, inscrita no CPF nº. 632.647.063-34, para Contratação de serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE, pelo valor global de R$ 16.800,00 (dezesseis mil oitocentos  reais), com vigência contratual de 12 meses, com fundamento no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021. Porteiras/CE. em, 12 de Janeiro de 2024.

TERMO DE CONVOCAÇÃO

Dispensa de Licitação nº. 2024.01.04.1.

Pessoa física : ERALDO SOUSA LINO.

CPF: 632.647.063-34.

Endereço: Rua Entre Rios B nº 06, Entre Rios, Porteiras - CE.

O Município de Porteiras, por intermédio do(a) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, no uso de suas funções, vem CONVOCAR a pessoa física  ERALDO SOUSA LINO, para assinatura do Instrumento Contratual referente à Dispensa de Licitação nº. 2024.01.04.1, cujo objeto é a Contratação de serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE.

O representante da pessoa física , acima convocada, deverá se apresentar no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento desta, para proceder com a assinatura do referido instrumento.

Porteiras/CE, 12 de Janeiro de 2024
......................................................................................

Eliana Alberto de Figueiredo Alves
Ordenador(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto
Recebido em: 

.............................................................................................

ERALDO SOUSA LINO
CONTRATO Nº 2024.01.15-0010
Contrato que entre si fazem o Município de Porteiras, através do(a) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto e a pessoa física  ERALDO SOUSA LINO, para o fim que nele se declara.

O MUNICÍPIO DE PORTEIRAS, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 07.654.114/0001-02, através do(a) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, neste ato representado por sua Ordenador(a) de Despesas, a Sra. Eliana Alberto de Figueiredo Alves, residente e domiciliada na Cidade de Porteiras/CE, apenas denominada de CONTRATANTE, e de outro lado ERALDO SOUSA LINO, residente na Rua Entre Rios B nº 06, Entre Rios, Porteiras - CE, portador(a) do CPF nº 632.647.063-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa n° 2024.01.04.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal nº. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Conforme as prescrições do artigo 75, Inciso II, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, devidamente autorizada pela Sra. Eliana Alberto de Figueiredo Alves, Ordenadora de Despesas do(a) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a Contratação de serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:


	Item
	Especificação 
	Unid.
	Qtde.
	Valor unitário
	Valor Total

	0001
	Serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE
	MÊS
	12
	1.400,000
	16.800,00

	
	
	

	
	
	



2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;

2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;

2.2.3 - A Proposta da Contratada;

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1 - O prazo de vigência do contrato será 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

3.2 - A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte Dotação Orçamentária:


	Órgão
	Unid. Orç.
	Projeto/Atividade
	Elemento de Despesa

	05
	01
	12.361.0022.2.015.0000
	33903600




CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1 - Preço 

7.1.1 - O valor mensal para a contratação é de R$ 1.400,00(mil e quatrocentos reais), totalizando o valor global de R$ 16.800,00 (dezesseis mil oitocentos  reais). 

7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

7.2 - Forma de Pagamento 

7.2.1 - O pagamento será realizado mensalmente, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada. 

7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento 

7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

7.4 - Condições de Pagamento 

7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento. 

7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021.

8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea “d” da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente contrato;

9.2 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do presente contrato;

9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

9.5 - Comunicar a pessoa física  para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 14.133/2021;

9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato; 

9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

9.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

9.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;

9.12.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas pessoa física s contratadas;

9.12.3 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.2 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;

10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do futuro contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos;

10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa: 

11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório; 

11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa durante o trâmite;

11.1.5 - Fraudar o processo;

11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 

11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013;

11.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1 - Advertência; 

11.2.2 - Multa;

11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato.

11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato.

11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.

11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022. 

11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial do Município na Internet, em atenção à Lei nº. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de Porteiras/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Porteiras/CE, 15 de Janeiro de 2024.

.................................................................................................

Eliana Alberto de Figueiredo Alves
Ordenador(a) de Despesas 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto
CONTRATANTE

.................................................................................................

ERALDO SOUSA LINO
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. .................................................................................... CPF .........................................................

2. .................................................................................... CPF .........................................................

EXTRATO DE CONTRATO

Extrato de Contrato nº 2024.01.15-0010 - Dispensa de Licitação Nº 2024.01.04.1. Fundamento da Contratação: Art. 75, Inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021. Partes: O Município de Porteiras, através do(a) Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto e a pessoa física  ERALDO SOUSA LINO, inscrita no CNPJ nº. 632.647.063-34. Objeto: Contratação de serviços de office boy para entrega de ofícios,  documentos, translado de materiais diversos e auxílio logístico de serviços gerais vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de Porteiras/CE. Valor Total do Contrato: R$ 16.800,00 (dezesseis mil oitocentos  reais). Vigência do Contrato: 12 meses. Signatários: Eliana Alberto de Figueiredo Alves e ERALDO SOUSA LINO. 

Assinatura do Contrato: 15 de Janeiro de 2024
CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO - EXTRATO DE CONTRATO

Certifico para os devidos fins que, foi publicado através de afixação na Portaria desta Prefeitura (Quadro de Avisos e Publicações), o Extrato referente ao CONTRATO firmado entre o Município de Porteiras/Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto e a Pessoa física  ERALDO SOUSA LINO, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação Nº 2024.01.04.1 (Art. 75 inciso II da Lei Federal nº 14.133/21).

Porteiras/CE, 15 de Janeiro de 2024.

___________________________________

Responsável pela Publicação
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